


O PODER LOCAL EM TEMPOS MEDIEVAIS *

MARIA HELENA DA CRUZ COELHO

1. O municipalismo, a história dos concelhos ou a história do poder
local foram temas que recorrentemente interessaram os historiadores das
centúrias de Oitocentos e Novecentos, continuando a prender a atenção
dos estudiosos do século presente 1.

* Mantivemos o texto como o apresentámos na Academia, em Janeiro de 2004,
apenas actualizando as notas, dada a sua publicação tardia.

1 Entre outros, vejam-se os balanços sobre a historiografia do poder concelhio
em tempos medievais, em Humberto Baquero Moreno, Luís Miguel Duarte e Luís Car-
los Amaral, «História da Administração Portuguesa na Idade Média — um Balanço», Ler
História, 21, 1991, pp. 35-45; Maria Helena da Cruz Coelho, «A história e a historiografia
municipal portuguesa. Problemas, fontes, métodos, realizações e contributos. Época
medieval», in O Município Português na História, na Cultura e no Desenvolvimento Regional.
Actas do Colóquio realizado na Universidade do Minho nos dias 2 e 5 de Junho de 1998
no âmbito do Projecto PRAXIS XXI, Braga, Universidade do Minho, 1999, pp. 37-55: Ju-
dite A. Gonçalves de Freitas, «Les Chemins de l’Histoire du Pouvoir dans le Médiévisme
Portugais (ca. 1970-ca. 2000)», Anais. Série História, IX/X, Lisboa, Universidade Autóno-
ma de Lisboa, 2005, pp. 435-501; Maria Helena da Cruz Coelho, «O poder concelhio em
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O século XIX, perpassado pelos ideais do liberalismo e do socialismo,
assume-se como um século renovador na ideologia e na prática municipa-
listas. Como reacção às reformas centralizadoras e catalizada pelas corren-
tes românticas que valorizavam o passado medieval, a história dos municí-
pios emerge em meados da centúria de Oitocentos. Será Alexandre
Herculano o seu cultor mais significativo, ainda que também Henrique
Félix Nogueira nos legue na sua obra O Município no Século XIX a projec-
ção da sua utopia descentralizadora, sustentada por municípios que se
queriam «independentes, grandes e ricos» 2.

Alexandre Herculano, para além dos muitos artigos em jornais que
defendiam o municipalismo na sua época e davam a conhecer a sua memó-
ria, legou-nos na sua História de Portugal que, mau grado nosso, só se alon-
gou até ao reinado de D. Afonso III, uma eruditíssima análise do passado
dos concelhos 3. Fixou-se na sua institucionalização ou ratificação jurídica
pelas cartas de foral e deteve-se miudamente no estudo da organização
administrativa, judicial, fiscal e social que decorria desse normativo fora-
leiro. Acreditando que nesses séculos de Undecentos e Duzentos os con-
celhos haviam sido a expressão mais acabada da vigência da liberdade
individual, da propriedade fundiária e do espírito democrático, valores
que desejava ver implantados no seu tempo, pugnando por uma descen-
tralização política e administrativa. Esta visão mitificada do viver conce-
lhio foi já revista, mas a doutrina deste historiador é ainda hoje, como o
será por certo amanhã, um ponto de referência para quem aborda estas
questões.

Não diminui no Estado Novo o gosto pelo estudo da temática. Ainda
que os municípios, perdendo a sua autonomia, se passassem a integrar na
cadeia de um poder centralista, a história do seu passado interessou os
historiadores do regime que, no seu ideário corporativista, os considera-
vam como instituições fundamentais na concretização do Estado-Nação.

tempos medievais — o ‘deve’ e ‘haver’ historiográfico», Revista da Faculdade de Letras da
Universidade do Porto. História, 3.a série, 7, Porto, 2006, pp. 19-34.

2 José Félix Henriques Nogueira, O Município no Século XIX, in Obra Completa, t. II,
ed. org. por António Carlos Leal da Silva, Lisboa, Imprensa Nacional-Casa da Moeda,
1979, pp. 71-72.

3 Alexandre Herculano, História de Portugal desde o Começo da Monarquia até ao Fim
do Reinado de Afonso III, notas críticas de José Mattoso e verificação do texto por Ayala
Monteiro, 4 vols., Lisboa, Livraria Bertrand, 1983, sendo no volume quarto que sobre-
tudo desenvolve esta temática.
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Os mais reputados estudos devem-se a Marcelo Caetano, que jamais dei-
xará de ser revisitado nas lições institucionais que nos oferece sobre a
articulação do poder central com o dos concelhos ou sobre o desenvolvi-
mento interno dos oficiais e órgãos dirigentes concelhios 4.

Depois de Abril, reanimado que foi um Estado democrático, em que
o poder local se assume como um dos seus pilares de base, colocaram-se
na ordem do dia os estudos das múltiplas vertentes e facetas desse mesmo
poder, no ontem e no hoje 5. Com novas abordagens, diferentes metodo-
logias e conjugações interdisciplinares, a análise do devir municipal alargou-
-se e aprofundou-se. E se o recorte cronológico preferido foi o da contem-
poraneidade, os trabalhos sobre a época medieval talvez se lhe equiparem.
Porque na busca da sua primeva e fundamental memória, as câmaras qui-
seram revisitar as suas cartas de foral, das mais antigas outorgadas pelos
nossos primeiros monarcas, às quinhentistas, concedidas pelo rei Ventu-
roso, na sua ampla política reformadora.

Quase todos os municípios reeditaram as suas liberdades foraleiras,
muitas vezes em obras acompanhadas de bons estudos, promoveram en-
contros científicos para debater a temática ou sensibilizaram-se para a publi-
cação de fontes municipais. Entretanto, os medievalistas estudiosos do te-
ma, sem abandonar de todo os séculos iniciais da implantação dos concelhos,
preferiram sobremaneira fixar-se na sua evolução nos séculos XIV e XV.
Fundamentando-se no seguro e esclarecedor método prosopográfico, co-
nheceram então carreiras, percursos e actuações dos oficiais municipais e,
sobremaneira, aperceberam-se do perfil sócio-económico das elites diri-
gentes e das suas políticas governativas de cariz aristocrático se não mes-
mo oligárquico. Revelaram, através das posturas, as especificidades do
urbanismo medievo e as preocupações dos dirigentes concelhios com a
higiene e a saúde, os esgotos e os lixos, a conjugação entre o homem e a
natureza e a normalização do mundo laboral de comércio e artesanato.

4 Marcelo Caetano, História do Direito Português (1140-1495), Lisboa-São Paulo,
Editorial Verbo, 1981; A Administração Municipal de Lisboa durante a 1.ª dinastia (1179-1383),
Lisboa, Livros Horizonte, 1990; A Crise Nacional de 1383-1385. Subsídios para o Seu Estudo,
Lisboa, Verbo, s. d., trabalhos que citamos nas suas republicações, as quais bem atestam
o interesse histórico de tais estudos ao longo de várias gerações.

5 Para um balanço sobre estes estudos pode recorrer-se à obra Repertório Biblio-
gráfico da Historiografia Portuguesa. 1974-1994, coord. científica de Maria Helena da Cruz
Coelho, Maria Manuela Tavares Ribeiro e Joaquim Ramos de Carvalho, Coimbra, Facul-
dade de Letras-Instituto Camões, 1995.
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Fizeram balanços das finanças concelhias, analisando as suas receitas e
despesas, verificando neles, por regra, os costumeiros desequilíbrios fi-
nanceiros. Conheceram o diálogo do poder local com o central em Cortes,
em análises dos capítulos gerais ou especiais aí apresentadas pelos conce-
lhos. Atentaram na simbologia municipal, figurada em orgulhosos pelouri-
nhos ou representativas bandeiras, ou perscrutaram os seus tempos extraor-
dinários festivos, enfatizando a particular importância da festa e procissão
do Corpo de Deus. Olharam atentamente para a produção escrita munici-
pal, pormenorizando escritos e escrivães, atentando em preciosos selos de
relevante e simbólica iconografia, ou percorreram os circuitos do pregão
das determinações internas concelhias e os caminhos das ordens recebidas
e das cartas expedidas, acercando-se do activo mundo das comunicações
municipais 6.

2. A vida interna dos concelhos nas centúrias de Trezentos e Qua-
trocentos, na sua governança e governo, nos seus dominantes e domina-
dos, ficou, sem dúvida, mais bem apreendida. Mais se podendo comparar
com esse poder local outro que se lhe afrontava, o dos senhorios e dos
senhores, nobres ou eclesiásticos. Como não menos se logrou redimensio-
nar mais abrangentemente a interacção política de um poder régio centra-
lizante com estes poderes locais descentralizadores, na articulação do cen-
tro com as periferias.

A capacidade política dos concelhos não deixou de ser acentuada,
porque uma realidade visível na história do reino. De facto foram já eles
que, em meados de Duzentos, apoiaram a causa de Afonso III contra as
acusações que à política régia moviam os nobres e os eclesiásticos. Mas o
seu papel na sustentação do reino tornou-se fundamental nos séculos XIV e
XV. Lisboa, cidade pela qual se ganharia ou perderia Portugal, como tão
bem avaliava o rei de Castela, colocou-se ao lado do Mestre de Avis.
Apoiou-o como regedor e defensor do reino, incitando os grandes à von-
tade dos pequenos, foi cidade-mártir sofrendo com o seu Messias as do-
res da fome em prolongado cerco, foi motor de decisões mais amplas.
Nos concelhos do Alentejo, onde eram nítidas as clivagens entre os deten-
tores do poder e a sua população, a arraia-miúda, não sem cometer alguns

6 Remetemos para as sínteses inicialmente apontadas, em que se indicam os prin-
cipais estudos sobre estas diversas temáticas.
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